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DECRETA:
Art. 1.º Fica nomeado, em virtude de habilitação em Concurso Público, de acordo 
com o art. 24, inciso II, da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970 e Leis nº 
11.713, de 07 de maio de 1997, 14.269, de 22 de dezembro de 2003 e 14.825, de 
12 de setembro de 2005, WAGNER WILLIAN DA SILVA, RG nº 6.113.839-0, 
para exercer o cargo de Agente Universitário Operacional na função de Auxiliar 
Operacional  (Serviço de Limpeza), Regime de Trabalho de 40 horas semanais.
Art. 2.º A nomeação destina-se ao suprimento de vagas de Agente Universitá-
rio da Universidade Estadual de Maringá - UEM, e se dá em caráter provisório, 

preâmbulo.
Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 14 de agosto  de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                   GUTO SILVA
                            Governador do Estado                          Chefe da Casa Civil

REINHOLD STEPHANES
Secretário de Estado da Administração e da Previdência

78263/2019

DECRETO Nº 2422

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista o trânsito em julgado nos autos nº 0005197- 5.2008.8.16.0004, 
da 2ª Vara da Fazenda Pública da Região Metropolitana de Curitiba, bem como o 
contido no protocolo nº 15.902.229-3,

DECRETA:
-

TANO ALVES, RG nº 7.782.700-5/PR, Inscrição n° 31.799-3, formalizada pelo 
Decreto n° 2450, de 31 de agosto de 2011, Anexo II, para exercer o cargo de 
Agente Penitenciário, do Quadro Próprio do Poder Executivo – QPPE.
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 14 de agosto de 2019, 198° da Independência e 131° da República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                   GUTO SILVA
                            Governador do Estado                          Chefe da Casa Civil

REINHOLD STEPHANES
Secretário de Estado da Administração e da Previdência

78264/2019

DECRETO Nº 2423

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
e ainda, em cumprimento à decisão judicial contida nos autos de nº 0001707-
98.2018.8.16.0018, do 3º Juizado Especial da Fazenda Pública de Maringá, con-
substanciada no protocolo nº 15.885.258-6,

DECRETA:
Art. 1.º Fica nomeado, em virtude de habilitação em Concurso Público, de acordo 
com o art. 24, inciso II, da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970 e Leis nº 
11.713, de 07 de maio de 1997, 14.269, de 22 de dezembro de 2003 e 14.825, 
de 12 de setembro de 2005, ADRIANO BRISCHILIARI, RG nº 7.904.694-9/PR, 
para ocupar o cargo de Professor de Ensino Superior, na classe de Professor Ad-
junto, Regime de Trabalho de 40 horas semanais.
Art. 2.º A nomeação destina-se ao suprimento de vagas de Professor de Ensino 
Superior da Universidade Estadual de Maringá - UEM, e se dá em caráter provi-

no preâmbulo.
Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em  14 de agosto  de 2019, 198° da Independência e 131° da República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                   GUTO SILVA
                            Governador do Estado                          Chefe da Casa Civil

REINHOLD STEPHANES
Secretário de Estado da Administração e da Previdência

78265/2019

DECRETO Nº 2424

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
e ainda, em cumprimento à decisão judicial contida nos autos de nº 0031710-
90.2018.8.16.0000, da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Paraná, confor-
me consubstanciada no protocolo nº 15.629.312-1,

DECRETA:
Art. 1.º Fica nomeada, em virtude de habilitação em Concurso Público, de acordo 
com o art. 24, inciso II, da Lei nº 6.174, de 16 de novembro de 1970 e Leis nº 
11.713, de 07 de maio de 1997, 14.269, de 22 de dezembro de 2003 e 14.825, de 
12 de setembro de 2005, AUREA MASSAKO ICHIOKA SUZUKAWA, RG Nº 
15.710.881/SP, para ocupar o cargo de Agente Universitário de Nível Superior, na 
função de Instrutor de Idiomas, Regime de Trabalho de 40 horas semanais.
Art. 2.º A nomeação destina-se ao suprimento de vagas de Agente Universitá-
rio da Universidade Estadual de Maringá - UEM, e se dá em caráter provisório, 

no preâmbulo.
Art. 3.º Este Decreto entrar em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, em  14 de agosto de 2019, 198° da Independência e 131° da República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                   GUTO SILVA
                            Governador do Estado                          Chefe da Casa Civil

REINHOLD STEPHANES
Secretário de Estado da Administração e da Previdência

78266/2019

DECRETO Nº 2425

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e 
tendo em vista a decisão proferida nos Autos n° 0028570-84.2018.8.16.0182, em 
trâmite na 4ª Turma Recursal dos Juizados Especiais do Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná, bem como o contido no protocolo nº 15.887.604-3,

DECRETA
Art. 1.º Fica nomeado, em virtude de habilitação em concurso público, de acordo 
com o art. 24, inciso II, da Lei nº 6.174, de 16 de Novembro de 1970, CLAUDE-
MIR SANTOS DA SILVA, RG nº 9.962.214-8/PR, Inscrição n° 28.814-4, para 
exercer o cargo de Agente de Apoio, Auxiliar Operacional Geral-Hospitalar, no 
Município da Lapa/PR, do Quadro Próprio do Poder Executivo–QPPE, da Secre-
taria de Estado da Saúde – SESA.

ao transitado em julgado do processo referido no preâmbulo. 
Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 14 de agosto  de 2019, 198° da Independência e 131° da República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                   GUTO SILVA
                            Governador do Estado                          Chefe da Casa Civil

REINHOLD STEPHANES
Secretário de Estado da Administração e da Previdência

78267/2019

DECRETO Nº 2426

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
e tendo em vista a decisão proferida nos autos n° 0033828-75.2018.8.16.0182, 
pela 4ª Turma Recursal dos Juizados Especiais, consubstanciada no protocolo nº 
15.768.886-3,

DECRETA:

de 28 de maio de 2019, de JOÃO BATISTA DE CARVALHO FILHO, RG nº 
13.480.938-8 - PR, Inscrição n° 3.216-6, no cargo Assistente de Fiscalização da 
Defesa Agropecuária, na função de Técnico de Manejo e Meio Ambiente, do Qua-
dro da Agência de Defesa Agropecuária do Paraná – ADAPAR.
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 14 de agosto de 2019, 198° da Independência e 131° da República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                   GUTO SILVA
                            Governador do Estado                          Chefe da Casa Civil

REINHOLD STEPHANES
Secretário de Estado da Administração e da Previdência 

78268/2019

DECRETO Nº 2427

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, ten-
do em vista a decisão proferida nos autos de Agravo Regimental no Recurso em 
Mandado de Segurança nº 33.498 – PR (2010/0226271-7), pelo Superior Tribunal 
de Justiça, consubstanciada no protocolado nº 15.875.496-7, 

DECRETA:
Art. 1.º Fica reintegrado JOSE ANTONIO ALVES DE CAMARGO, RG nº 
3.137.999-7, no cargo de Escrivão de Polícia, 2ª Classe, do Quadro Próprio da 
Polícia Civil – QPPC, da Secretaria de Estado da Segurança Pública.
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em  14 de agosto de 2019, 198° da Independência e 131° da República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                   GUTO SILVA
                            Governador do Estado                          Chefe da Casa Civil           

ROMULO MARINHO SOARES
Secretário de Estado da Segurança Pública 

78269/2019

DECRETO Nº 2428

Regulamenta a Lei Complementar nº 104, de 7 de 
julho de 2004 que dispõe sobre as diárias de
servidores e estabelece normas para o
deslocamento dos servidores civis e militares da 
Administração Direta e Autárquica do Poder
Executivo e aqueles contratados em caráter temporário.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições conferi-
das pelo artigo 87, incisos V e VI, da Constituição Estadual, tendo em vista as Leis 
nº 6.174, de 16 de novembro de 1970, 6.417, de 3 de julho de 1973, 7.434, de 29 
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de dezembro de 1980 e Leis Complementares nº 72, de 13 de dezembro de 1993, 
104, de 7 de julho de 2004 e 183, de 12 de janeiro de 2015, bem como o contido 
no protocolado sob nº 15.842.856-3,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º Os servidores civis e militares da Administração Direta e Autárquica do 
Poder Executivo e ainda aqueles contratados em caráter temporário, que no de-
sempenho de suas atribuições se deslocarem de sua sede para outro ponto do ter-
ritório nacional ou para o exterior, deverão observar o estabelecido neste Decreto.
Parágrafo único. Entende-se, para os efeitos deste Decreto:
I - por sede: a cidade, vila ou localidade onde o servidor estiver em exercício;
II – por deslocamento: a movimentação dos servidores civis e militares, inclusive 
os contratados em caráter temporário, da Administração Direta e Autárquica, que 
se deslocarem, da sua sede, em objeto de serviço.
Art. 2.º Compete aos Secretários de Estado, aos titulares dos órgãos essenciais a 
que se refere o art. 8º da Lei nº 19.848, de 3 de maio de 2019, bem como aos Ti-
tulares das Entidades da Administração Indireta, autorizar o deslocamento de seus 

aporte às despesas com viagens no âmbito do Território Nacional.
Parágrafo único. A atribuição de que trata o caput poderá ser expressamente dele-
gada aos Diretores-Gerais e Chefes de Gabinete ou ocupantes de funções análogas.
Art. 3.º O deslocamento para fora do território nacional depende de expressa autori-
zação do Chefe do Poder Executivo, mediante prévia instrução de protocolado com 
a observância dos requisitos legais atinentes à realização de despesas, com exceção 
dos integrantes da Comitiva Governamental, que deverão ser autorizados apenas pe-
los Secretários de Estado, Superintendentes ou Diretores- Presidentes a que estejam 
vinculados, ou ainda, pelo Chefe da Casa Militar ou Coordenador da Defesa Civil.

CAPÍTULO II
DA CENTRAL DE VIAGENS

Art. 4.º Fica atribuída à Secretaria de Estado da Administração e da Previdência a 
responsabilidade pela administração das atividades relacionadas com as viagens de 
interesse do Estado, realizadas no âmbito dos órgãos da administração direta e autár-
quica, de forma a obter padrões econômicos de desempenho e informações gerenciais.
Parágrafo único.

-
tivo de consolidar, acompanhar e controlar os processos de concessão, liberação 
e prestação de contas de despesas relativas a viagens de servidores públicos e de 
pessoas quando a serviço do Estado.
Art. 5.º À Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, como gestora 
do serviço “Central de Viagens”, compete:
I - a administração, organização e controle das despesas relacionadas com viagens 
de interesse do Estado;
II - a administração centralizada dos serviços de aquisição de passagens aéreas, 

-
mento de veículos para transporte;

-
cial para o deslocamento de servidores públicos do Poder Executivo e de outras 
pessoas quando em viagem de interesse do Estado;
IV - a expedição de normas regulamentadoras, visando à qualidade na prestação 
dos serviços, o efetivo controle de despesas relativas a viagens, e instruções neces-
sárias à execução do serviço “Central de Viagens”; e
V - o desempenho de outras atividades correlatas.
Parágrafo único. A gestão do fretamento de aeronaves e o fornecimento de trans-
porte em aeronaves do Estado compete à Casa Militar, mediante autorização do 
Chefe do Poder Executivo.
Art. 6.º Os Órgãos da Administração Direta e as Entidades Autárquicas utilizarão 
o serviço “Central de Viagens”, mesmo à conta de recursos próprios, fundos es-
peciais, convênios ou qualquer outra fonte de recursos administrada pelo Poder 
Executivo Estadual.
Parágrafo único. Será permitida a adesão de entidades não referidas no caput, 
para a utilização do serviço “Central de Viagens”, por meio de ato próprio junto à 

que haja manifestação formal da autoridade máxima da entidade interessada.
Art. 7.º Os membros dos Conselhos Estaduais, instituídos por lei que autorize o 
custeio de despesas relacionadas a viagens em razão da participação do Conse-
lheiro, no exercício de suas funções, em reuniões, câmaras técnicas ou comissões 
e da representação em eventos, serão incluídos no serviço “Central de Viagens”.
Parágrafo único. O controle das atividades e autorização da realização das despe-
sas de que trata o caput será realizado pela Secretaria de Estado à qual o Conselho 
estiver vinculado.

CAPÍTULO III
DO TRANSPORTE

Art. 8.º Em todos os casos, a escolha do meio de transporte compatível com o 
deslocamento pretendido deverá observar o princípio da economicidade, devendo 

Art. 9.º Sempre que as condições técnicas e a dinâmica do evento permitirem, a 
participação de servidores lotados em diversas localidades do Estado deverá ser 
realizada por meio de videoconferência ou web conferência.
§ 1.º Será estabelecido um banco de disponibilidade de salas de videoconferências 

-
zados no próprio sistema da Central de Viagens, quando da solicitação da viagem. 

-
lidade da realização do evento por meio de videoconferência ou web conferência.
Art. 10. Quando as distâncias a serem percorridas por via terrestre forem inferio-
res a 300 km (trezentos quilômetros), preferencialmente, serão liberados recursos 
para a utilização de meios de transporte rodoviário.
§ 1.º Excepcionalmente, nos casos em que for necessário o deslocamento urgente, 

o critério de escolha do meio de transporte pode sofrer alteração por decisão do 
ordenador de despesas.
§ 2.º As viagens com veículos do Estado serão preferencialmente diurnas, das 6h 
às 20h, exceto aquelas para o desempenho de serviços essenciais de polícia, de 

outros, mediante autorização do ordenador de despesas do órgão.
Art. 11. Quando necessária utilização de transporte aéreo comercial, a solicitação 
de viagens deverá ser inserida no Sistema Central de Viagens com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias.
§ 1.º A compra dos bilhetes aéreos deverá ocorrer pelo menor preço, prevalecendo 
a tarifa em classe econômica.
§ 2.º As eventuais mudanças de horário de voo, por interesse pessoal, que acar-

usuário.
§ 3.º Em caráter excepcional, a autoridade máxima dos órgãos e das entidades 
da Administração Pública Estadual poderá autorizar viagem em prazo inferior ao 

-
tiva que comprove a impossibilidade do seu efetivo cumprimento.
Art. 12. Independentemente da forma de pagamento, nos bilhetes de passagens aé-
reas e rodoviárias deverá constar a seguinte informação: “PAGAMENTO À CON-
TA DE RECURSOS PÚBLICOS REEMBOLSÁVEIS EXCLUSIVAMENTE AO 
ÓRGÃO REQUISITANTE OU COMPRADOR”.

CAPÍTULO IV
DO DESLOCAMENTO NO DESEMPENHO DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 13. Os servidores civis e militares, inclusive os contratados em caráter tem-
porário, que se deslocarem em objeto de serviço da sua sede para outro ponto do 
território nacional ou internacional, terão direito à diária, a título de indenização 
das despesas realizadas com hospedagem e alimentação.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo às seguintes situações:
I - ao servidor que estiver servindo no estrangeiro;
II - ao servidor removido, durante o período de trânsito;
III - quando o deslocamento do servidor constitui exigência permanente do cargo 
ou função;
IV - ao servidor que, lotado em município sede de região metropolitana regu-
larmente instituída, se deslocar a municípios limítrofes do respectivo município, 
salvo se o prazo de permanência for superior a 06 (seis) horas.
Art. 14. Os deslocamentos obedecerão aos critérios de contenção de despesas do 
Governo do Estado.

solicitante e instruído com documentação afeta à realização de despesa, o Chefe 
da Casa Civil poderá excepcionalizar:
I  - deslocamento por prazo superior a dez dias contínuos;
II - 40 (quarenta) ou mais diárias intercaladas ao servidor durante o exercício 

III - deslocamento de mais de 05 (cinco) pessoas para o mesmo evento.
§ 2.º O disposto neste artigo não se aplica quando se tratar 
de solicitações advindas do Gabinete do Governador, da 
Vice-Governadoria, da Secretaria de Estado da Saúde, da Secretaria de 
Estado da Comunicação Social e da Cultura, da Polícia Civil, da Polícia Militar, da 
Casa Militar, da Coordenadoria Estadual da Defesa Civil e da Coordenadoria do 
Cerimonial da Casa Civil.
Art. 15. As diárias serão concedidas por dia de afastamento da sede, em forma de 
valor equivalente a 70% (setenta por cento) a título de hospedagem e 30% (trinta 
por cento) a título de alimentação, destinando-se a indenizar o servidor das despe-
sas decorrentes, não estando sujeitas a apresentação de comprovantes de despesas.
Art. 16. Os valores indenizatórios, para atender as despesas com alimentação e 
hospedagem, serão concedidos em razão da duração do deslocamento, com base 
nos valores estabelecidos nos Anexos I e II deste Decreto, observados os seguintes 
percentuais:
I - 50% (cinquenta por cento) do valor limite diário para as despesas com alimen-
tação, quando o deslocamento da respectiva sede for superior a 06 (seis) horas e 
inferior a 08 (oito) horas consecutivas, desde que a estrutura organizacional do 
Estado não forneça alimentação gratuita;
II - 100% (cem por cento) do valor limite diário para as despesas com alimentação, 
quando o deslocamento da respectiva sede for superior a 08 (oito) horas consecu-
tivas, desde que não haja pernoite e que a estrutura organizacional do Estado não 
forneça alimentação gratuita;
III - 100% (cem por cento) do valor limite diário, para as despesas com hospeda-
gem, quando o deslocamento da respectiva sede exigir pernoite em alojamento 
não gratuito, sem despesas com alimentação; e
IV - 100% (cem por cento) do valor limite diário, para as despesas com hospe-
dagem e alimentação, quando o deslocamento da respectiva sede for superior a 
12 (doze) horas consecutivas desde que haja pernoite e alimentação não gratuita.
V - 80% (oitenta por cento) do valor limite diário, aos servidores ocupante do 
cargo de piloto e copiloto, para despesas com uso do dia de hospedagem e alimen-
tação, quando houver interrupção da jornada de trabalho fora da base de origem, 
quando o período for superior a 6 (seis) e inferior a 10 (dez) horas consecutivas, 
nos termos da Lei Federal nº 13.475 de 28 de agosto de 2017, desde que não se 
enquadre nos incisos I a IV.
§ 1.º Fica expressamente vedada a concessão de diárias, tanto da parte relativa à 
hospedagem como à alimentação, para os servidores civis e militares, quando o 
deslocamento ocorrer para localidade onde a estrutura organizacional do Estado 
mantenha refeitório e/ou alojamento gratuito.

presente artigo, sendo que o descumprimento de quaisquer dispositivos ensejará a 
apuração da responsabilidade com base na legislação em vigor.
§ 3.º As responsabilidades de que tratam os parágrafos 1º e 2º deste artigo é soli-
dária entre todos os envolvidos no procedimento, aplicando-se, subsidiariamente, 
as regras dispostas na legislação penal e processual em vigor.
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Art. 17. O servidor que exerce atividade que exija permanência no campo, fora 
da sua sede, receberá valores indenizatórios para atender às despesas com aquisi-
ção de gêneros alimentícios em estabelecimento comercial, no valor equivalente a 
50% (cinquenta por cento) dos valores estabelecidos, em percentuais, nos incisos 
I e II do artigo 16 deste Decreto.
§ 1.º A indenização das despesas com alimentação e com a aquisição de gêneros 
alimentícios em estabelecimento comercial são inacumuláveis e não estão sujeitas 
a apresentação de comprovantes.
§ 2.º O servidor que durante o dia exercer atividades de campo e tiver condições de 
pernoitar em estabelecimento comercial, na zona urbana, poderá receber integralmen-
te a indenização das despesas com hospedagem prevista no Anexo I deste Decreto.
Art. 18. Os ocupantes dos cargos a seguir relacionados, quando se deslocarem da 
sede, poderão optar pelo ressarcimento total de gastos realizados com alimenta-
ção e hospedagem, mediante a apresentação de documentos comprobatórios das 
despesas ou pela concessão de diárias, conforme a tabela de que trata o Anexo I 
deste Decreto:
I - acrescidas em 100% (cem por cento) para os ocupantes dos cargos de:
a - Governador e Vice-Governador;
b - Secretário de Estado;
c - Superintendentes;
d - Assessor Especial – simbologia AE-1;
e - Procurador Geral do Estado;
f  - Controlador Geral do Estado;
g - Chefe da Casa Militar; e
h  - Coordenador Estadual da Defesa Civil.
II - acrescidas de 50% (cinquenta por cento), para os ocupantes dos cargos de:
a - Comandante Geral da Policia Militar do Paraná;
b - Delegado Geral da Polícia Civil do Paraná;
c - Provimento em comissão de Direção e Assessoramento Superior, simbologia 
DAS-1, DG1, DD1 e FG1;
d - Diretor, símbolo A, da Coordenação da Receita do Estado, da Secretaria de 
Estado da Fazenda;
e - Agente de Aviação do QPPE; e
f - servidor civil e militar, que prestar serviços na Governadoria e Vice- Gover-
nadoria, ou servidor de outro órgão, quando integrante de comitiva do Chefe do 
Poder Executivo, ou designado para representar o Governador do Estado, ou ainda 
em serviços de segurança de autoridade nacional, estrangeira ou de comitiva do 
Vice-Governador.
§ 1.º Para os efeitos do disposto neste artigo entende-se como integrantes da comi-
tiva do Governador do Estado e do Vice-Governador as autoridades e servidores, 
civis e militares, indicados, a cada viagem, pelo Gabinete do Governador, Casa 
Civil e Casa Militar.
§ 2.º O servidor que integrar a comitiva governamental e que necessite deslocar 
com antecedência de 48 (quarenta e oito) horas ou retornar à origem depois de 24 
(vinte e quatro) horas, faz jus ao pagamento das respectivas diárias, ressalvadas 

Art. 19. A concessão de diária ao servidor dar-se-á por meio de antecipação de 
numerário, calculado com base nos dias de deslocamento.

-
dos, salvo em caso de operações que envolvam órgãos e entidades do Poder Exe-

ou Entidade solicitante.

Anexos I e II deste Decreto.
Parágrafo único. As revisões e ajustes dos valores das Tabelas, constantes dos 
Anexos deste Decreto serão objeto de ato do Chefe do Poder Executivo, após 
manifestação da Secretaria de Estado da Administração e da Previdência e da Se-
cretaria de Estado da Fazenda.
Art. 21. Aos servidores civis e militares deslocados para o exercício de suas atri-
buições poderá ser destinada indenização para as despesas com translado, via táxi 
ou transporte por aplicativos, quando a viagem for efetuada em meio de transporte 
aéreo ou rodoviário via ônibus, observadas as seguintes condições:
I - Cota para a partida - correspondente ao deslocamento do servidor de sua re-
sidência ou local de trabalho ao local de embarque, do local de desembarque ao 
local do evento ou local destinado a sua hospedagem;
II - Cota para o retorno - correspondente ao deslocamento do servidor do local do 
evento ou local destinado à sua hospedagem, ao local de embarque, do local de 
desembarque à sua residência ou local de trabalho;
III - Cota diária - correspondente ao deslocamento do servidor efetuado no trajeto 
local de hospedagem para o local do evento e vice-versa.
§ 1.º Quando mais de um servidor se deslocar nas mesmas condições de viagem e para 
o mesmo evento, as cotas serão liberadas, preferencialmente, a um servidor do grupo.
§ 2.º Quando o evento for realizado no mesmo local da hospedagem, o servidor 
não terá direito a cota diária.
Art. 22. Visando à redução de custos, quando dois ou mais servidores se des-
locarem para o mesmo local e/ou evento, deverão utilizar, sempre que possível, 
veículo em comum.
Art. 23. O Cartão Corporativo do Estado do Paraná, instituído pelo Decreto 3.450, 
de 25 de janeiro de 2001, será utilizado pelos servidores do Estado para o paga-
mento das despesas de viagens, nos moldes da legislação vigente.
Parágrafo único. Fica autorizada a emissão de Cartão Corporativo do Estado para 
não servidores públicos membros de conselhos nas hipóteses de que trata o art. 
7º deste Decreto.

CAPÍTULO V
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 24. Os titulares, servidores e funcionários da Administração Direta e 
Autárquica e os membros de conselhos estaduais, quando autorizados para 
viagens deverão, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis do seu retorno, apre-
sentar, no que couber:
I - o bilhete da passagem aérea ou rodoviária e ainda, no caso das passagens aére-
as, o cartão de embarque, para a prestação de contas da referida despesa;

II - os documentos comprobatórios necessários de despesas realizadas a título de 
translados, pedágios, combustível e outras previstas na forma de ressarcimento, 
bem como restituir o valor recebido antecipadamente não utilizado;
III - relatório técnico detalhado com os resultados da viagem realizada, preenchido 
via sistema da Central de Viagens.
§ 1.º As informações relativas às viagens dos servidores serão publicadas no Portal 
da Transparência após a devida prestação de contas no sistema Central de Viagens.
§ 2.º Quando, por qualquer motivo, a viagem não for realizada, o servidor restitui-
rá os valores recebidos antecipadamente a título de diária e/ou ressarcimento de 
despesas, em sua totalidade, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis da data do 
cancelamento da viagem.
§ 3.º Caso o servidor retorne à sede em prazo menor do que o previsto para o 
deslocamento ou afastamento, deverá restituir os valores excedentes recebidos an-
tecipadamente a título de indenização das despesas com viagem no prazo máximo 
de 2 (dois) dias úteis do seu retorno.
§ 4.º Na hipótese de ser autorizada a prorrogação do período de viagem, o servidor 
fará jus à revisão do valor recebido antecipadamente a título de indenização das 
despesas com viagem.
§ 5.º O processo de prestação de contas é de inteira responsabilidade do servidor.
§ 6.º Caso não seja atendido integralmente o disposto neste artigo, ou o processo 
de prestação de contas não esteja avaliado e concluído pela autoridade competen-
te, não poderá ser efetivado novo deslocamento ou afastamento, sem prejuízo das 
sanções administrativas cabíveis.
§ 7.º Não se aplica a vedação prevista no parágrafo 6º deste artigo para o servidor 
que, por determinação da autoridade máxima do órgão ou entidade, tenha desloca-
mento com saída no primeiro dia útil após o retorno da viagem anterior.

Art. 25. Cabe aos Titulares dos órgãos da Administração Direta e aos Dirigentes 
das Entidades Autárquicas determinar a manutenção de controles e averiguações 
quanto à apresentação de documentos que comprovem a realização da viagem.
Art. 26. A autoridade que atestar falsamente o deslocamento de servidor, inclusive 
para efeito de ressarcimento, responderá solidariamente com o servidor pela repo-
sição imediata da importância indevidamente paga, sem prejuízo de sua responsa-
bilização na esfera civil, criminal e administrativa.
Parágrafo único. Cabe ao Chefe da Unidade Administrativa, na qual o servidor 

servidor, bem como as referentes ao seu deslocamento, respondendo solidaria-
mente com o servidor pela reposição imediata da importância indevidamente paga.
Art. 27.  Constatada adulteração ou acréscimo de valores nos comprovantes das 
despesas exigidos por este Decreto, ou no número de diárias em função do deslo-
camento, o servidor restituirá o valor indevido, devidamente corrigido, sem preju-
ízo de sua responsabilização na esfera civil, criminal e administrativa.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. A Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, em conjunto 
com a Secretaria de Estado da Fazenda e com a Casa Civil, nos seus respectivos 
âmbitos de atuação, poderão instituir normas complementares para cumprimento 
deste Decreto.
Art. 29. Eventuais movimentações de natureza diversa, decorrentes de determi-

artigos 2º e 3º do presente normativo, devendo ocorrer a instrução exigida nos 
dispositivos deste Decreto, no que couber.
Art. 30. Revoga o Decreto n.º 5453, de 4 de novembro de 2016.
Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Curitiba, em 14 de agosto de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                   GUTO SILVA
                            Governador do Estado                          Chefe da Casa Civil

REINHOLD STEPHANES               RENE DE OLIVEIRA GARCIA JUNIOR
     Secretário de Estado da                                 Secretário de Estado
Administração e da Previdência                                da Fazenda
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DECRETO Nº 2428 /2019  

ANEXO I 

 
TABELA DE VALORES LIMITES PARA DIÁRIAS EM VIAGENS EM TERRITÓRIO NACIONAL 

 
 

 

 

Composição da Diária 

Valor da Diária em R$ 

DISTRITO 
FEDERAL 

CAPITAIS DE 
ESTADO 

DEMAIS 
MUNICÍPIOS 

Alimentação 30% 87,00 69,00 54,00 

Pousada 70% 203,00 161,00 126,00 

Total 100% 290,00 230,00 180,00 
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ANEXO II 
 

TABELA DE VALORES LIMITES PARA DIÁRIAS EM VIAGENS EM TERRITÓRIO INTERNACIONAL 
 

 
 

Categorias 

Composição da Diária Valor da Diária em U$ 

América 
Latina 

América do 
Norte 

África Europa / 
Turquia 

Ásia / Oceania 

Governador e Vice-Governador  

Alimentação 

 

 

30% 

 

 

65,10 

 

 

91,20 

 

 

89,10 

 

 

98,10 

 

 

105,30 

 

Secretário de Estado 

Superintendente 

Chefe da Casa Militar e Coordenador Estadual da 

100% 217,00 304,00 297,00 327,00 

em comissão de direção e assessoramento superior, 

100% 195,00 280,00 280,00 304,00 

ão de direção e 

Ocupante de cargo de Agente de Aviação do QPPE. 

quando integrante de comitiva 

100% 174,00 257,00 234,00 280,00 

Técnicos com formação superior e cargos em Alimentação 30%   63,00 77,10 

100% 152,00 234,00 210,00 257,00 

Alimentação 30%   56,10 70,80 

100% 130,00 210,00 187,00 236,00 
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Pousada 

 

70% 

 

151,90 

 

212,80 

 

207,90 

 

228,90 

 

245,70 

Assessor Especial – simbologia AE-1 

Procurador Geral do Estado 

Controlador Geral do Estado 

Chefe da Casa Militar e Coordenador Estadual da 
Defesa Civil 

Total da Diária 100% 217,00 304,00 297,00 327,00 351,00 

Comandante Geral da Polícia Militar do Paraná  

Alimentação 

 

Pousada 

 

 

 

 

30% 

 

70% 

 

58,50 

 

136,50 

 

84,00 

 

196,00 

 

84,00 

 

196,00 

 

91,20 

 

212,80 

 

98,10 

 

228,90 

Delegado Geral da Polícia Civil do Paraná 

Diretor da Coordenação da Receita do Estado.  

em comissão de direção e assessoramento superior, 
simbologia DAS-1, DG1, DD1 e FG1. 
 

 

Total da Diária 100% 195,00 280,00 280,00 304,00 327,00 

Ocupante de cargo em comissão de direção e 
assessoramento superior – simbologia DAS-2 à DAS-
5, FG2 à FG5 

 

Alimentação 

 

Pousada 

 

30% 

 

70% 

 

52,20 

 

121,80 

 

77,10 

 

179,90 

 

70,20 

 

163,80 

 

84,00 

 

196,00 

 

91,20 

 

212,80 

Ocupante de cargo de Agente de Aviação do QPPE. 

Servidor civil e militar quando integrante de comitiva 
do Chefe do Poder Executivo ou do Vice-
Governador, ou designado para representar o 
Governador do Estado. 

Total da Diária 100% 174,00 257,00 234,00 280,00 304,00 

Técnicos com formação superior e cargos em 
comissão, simbolo 1-C à 15-C. 

Alimentação 

 

Pousada 

30% 

 

70% 

45,60 

 

106,40 

70,20 

 

163,80 

63,00 

 

147,00 

77,10 

 

179,90 

87,00 

 

203,00 

Total da Diária 100% 152,00 234,00 210,00 257,00 290,00 

Demais servidores Alimentação 

Pousada 

30% 

70% 

39,00 

91,00 

63,00 

147,00 

56,10 

130,90 

70,80 

165,20 

77,10 

179,90 

Total da Diária 100% 130,00 210,00 187,00 236,00 257,00 

78364/2019

DECRETO Nº 2429

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, tendo 
em vista a decisão transitada em julgado nos autos nº 0006192-35.2018.8.16.0021, 
do 2º Juizado Especial da Fazenda Pública de Cascavel, bem como o contido no 
protocolado nº 15.829.490-7,

DECRETA:
Art. 1.º  Torna definitiva a nomeação sub judice formalizada pelo Decre-
to nº 12.105, de 21 de dezembro de 2018, de BARBARA ZANINI, RG Nº 
7.068.116-1/PR, no cargo de Agente Universitário de Nível Superior, na 
função de Administrador, da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – 
UNIOESTE.
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 14 de agosto de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                   GUTO SILVA
                            Governador do Estado                          Chefe da Casa Civil

REINHOLD STEPHANES
Secretário de Estado da Administração e da Previdência

78272/2019

DECRETO Nº 2430

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições, ten-
do em vista a decisão judicial proferida nos autos de mandado de segurança nº 
2009/0184273-9, que tramitou no Tribunal de Justiça do Paraná, consubstanciada 
no protocolado nº 15.480.947-3,

DECRETA:
Art. 1.º Fica reintegrado JOÃO MARIA SANTOS, RG nº 2.073.728-0, no cargo 
de Investigador de Polícia, 3ª Classe, do Quadro Próprio da Polícia Civil – QPPC, 
da Secretaria de Estado da Segurança Pública.
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, em 14 de agosto de 2019, 198° da Independência e 131° da República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                   GUTO SILVA
                            Governador do Estado                          Chefe da Casa Civil

ROMULO MARINHO SOARES
Secretário de Estado da Segurança Pública

78273/2019

DECRETO Nº 2431

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições e 
ainda, em cumprimento à decisão judicial contida nos autos de n° 58113, do Supe-
rior Tribunal de Justiça, conforme consubstanciada no protocolo n° 14.185.256-6,

DECRETA:

de 17 de abril de 2019, de CARLOS EDUARDO FRANÇA DE OLIVEIRA, RG 
nº 343027653/SP, no cargo de Professor de Ensino Superior, na Classe de Profes-
sor Adjunto, da Universidade Estadual do Centro-Oeste – UNICENTRO.
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Curitiba, em 14 de agosto de 2019, 198º da Independência e 131º da República.

CARLOS MASSA RATINHO JUNIOR                   GUTO SILVA
                            Governador do Estado                          Chefe da Casa Civil

REINHOLD STEPHANES
Secretário de Estado da Administração e da Previdência

78274/2019

Despacho do Governador

DESPACHO DO GOVERNADOR DO ESTADO

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

15.699.499-5/19 - “De acordo com as informações constantes no protocolo n° 
15.699.499-5, bem como nos termos do art. 55, da Lei Federal 
nº 9.784/1999, CONVALIDO a celebração de TERMO DE 
COOPERAÇÃO TÉCNICA entre a Procuradoria-Geral do 
Estado – PGE e o Instituto Paranaense de Desenvolvimento 
Educacional – FUNDEPAR
10.457, de 13 de junho de 2019, AUTORIZANDO o refe-
rido ajuste, com fulcro no art. 1º, inciso VI, do Decreto n° 
4.189/2016, cujo objeto é a cooperação entre os convenentes 
para ampliar e aprimorar a integração de serviços e o aperfei-
çoamento da atuação da PGE junto ao Instituto Paranaense 
de Desenvolvimento Educacional – FUNDEPAR, visando a 
uniformização de procedimentos administrativos de gestão de 
pessoal e de aquisição de bens, serviços e obras públicas, con-

Administração Pública com a expansão da consultoria jurídi-
ca existente, a adoção de medidas da redução de litigiosidade, 
mediante a cooperação e intercâmbio de recursos materiais e 
humanos, com vigência até 31 de dezembro de 2019, sem re-
passe de recursos entre os partícipes. Findo o prazo de vigên-

a formalização de aditivos até dezembro de 2022. Publique-se 
e encaminhe-se para as providências legais. Em 13/08/19”. 
(Enc. proc. à PGE, em 13/08/19).

78277/2019


